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PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2023 

Processo Administrativo n° 222324/2023 

 

Torna-se público que a PREFEITURA DE AUGUSTO CORRÊA, sediada na Praça São Miguel, nº 

60, bairro São Miguel, CEP: 68.610-000, cidade de Augusto Corrêa/PA, por meio do Pregoeiro 

designado pelo Decreto nº 198/2021, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento (MENOR PREÇO POR ITEM), 

visando o registro de preços para eventual contratação de serviços de locação e montagem de 

estrutura, sonorização P. A e Iluminação, provenientes de eventos festivos anuais realizados no 

município, a fim de atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa/PA, sob a 

forma de execução indireta, no regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 

21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de 

abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 13/03/2023. 

Horário: 09:00 horas (horário de Brasília/DF) 

Local: www.licitanet.com.br  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de preços 

para eventual contratação de serviços de locação e montagem de estrutura, sonorização P. A e 

Iluminação, provenientes de eventos festivos anuais realizados no município, a fim de atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa/PA, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que constam da 

minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.3. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração 

pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher 

entre os Planos de Adesão abaixo: 

 

MENSAL TRIMESTRAL SEMESTRAL ANUAL 

R$ 134,00 R$ 224,00 R$ 305,00 R$ 440,00 

a) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02. 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao Pregão na forma eletrônica; 

http://www.nobres.mt.gov.br/
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3.5. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte e equiparadas; 

3.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1.1. Poderão participar deste pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus Anexos e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e 

que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/; 

4.1.2. Com exceção dos itens 26 e 27, os demais itens desta licitação são exclusivos as ME’s e EPP’s. 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006; 

4.2. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da 

Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite Estabelecidos; 

4.3. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a 

todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 

normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

4.4. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O 

licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

4.5. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 

sessão pública via internet; 

4.6. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 

4.7. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva 

do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

4.8. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do 

órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

4.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso; 

4.9.1. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.9.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.9.3. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

4.9.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.9.5. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.9.6. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.9.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.9.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); 

http://www.nobres.mt.gov.br/
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4.9.9. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 

05/2017); 

4.9.9.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da 

Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no 

contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017 - TCU-

Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

4.9.10. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 2017. 

4.9.11. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na 

qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 

ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.9.12. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente 

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do 

Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.9.13. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução 

dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.9.14. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.9.15. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.9.15.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.9.15.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.9.16. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.9.17. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

4.9.18. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores.  

4.9.19. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

4.9.20. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.9.21. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal. 

4.9.22. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991. 

4.9.23. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 

http://www.nobres.mt.gov.br/
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objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, prazo de validade ou de garantia, condições de pagamento, 

local de entrega e prazo de entrega; 

6.1.3. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, devendo a última folha ser assinada digitalmente (e-

CPF ou e-CNPJ) pelo licitante ou seu representante legal.  

6.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 

6.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as 

regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a 

realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na 

alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93; 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 

cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da 

planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total 

ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

http://www.nobres.mt.gov.br/
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doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer 

tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 

ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

DESCLASSIFICARÁ; 

7.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível, caso o 

mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 

7.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo pregoeiro; 

7.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

10,00 (dez) reais, com exceção dos itens 7 e 8 que será de R$ 5,00 (cinco) reais; 

7.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.10.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 

do período de duração da sessão pública. 

http://www.nobres.mt.gov.br/


ESTADO DO PARÁ 

CNPJ: 04.873.600/0001-15 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
           Praça São Miguel, nº 60, Bairro São Miguel - CEP.:  68.610-000 - Augusto Corrêa/PA                         

e-mail: cplpmac@hotmail.com 
Página 6 de 40 

 

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

7.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.16. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com 

o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, 

e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a 

licitante permaneça inerte; 

7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.19. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente 

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente; 

7.20. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

7.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances; 

7.22. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados; 

7.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 30 

(trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

7.24. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

7.25. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

7.26. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

7.27. Em a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015; 

7.28. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada; 

7.29. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

7.30. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 
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7.31. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

7.32. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.32.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.33. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

7.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital; 

7.35. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada (proposta final) ao último lance ofertado após a habilitação da empresa, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 

8.2.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), 

percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

8.3. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que. 

8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 

Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.6. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do 

licitante. 

8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.9. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 

majoração do preço. 

8.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

8.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

9.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros; 

9.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação;  

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação;  

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 

9.1.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.1.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

9.1.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

9.2. Habilitação jurídica: 

9.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual-MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual-CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada-EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.2.5. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 

seus administradores. 

9.2.6. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.2.7. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura 

ou nomeação da diretoria em exercício. 

9.2.8. Cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver. (Cópias 

digitalizadas e bem legíveis). 

9.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

9.3. Regularidade fiscais e trabalhista: 

9.3.1. Prova de Inscrição Nacional no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ), acompanhada da Consulta 

Quadro de Sócios e Administradores - QSA; 

9.3.2. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 

Certificado de Regularidade Fiscal-CRF; 

9.3.3. Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União e com o 

Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), conforme Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 

2014); 

9.3.4. Prova de regularidade para com o Tribunal Superior do Trabalho (TST), através da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.3.6. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da licitante; 

9.3.7. Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

9.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.4.  Qualificação Econômico-Financeira: 

9.4.1. Certidão Judicial Cível Negativa de falência, expedida pelo Tribunal de Justiça da sede do 

licitante; 

9.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigível e 

apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.4.3. Apresentar junto ao balanço Nota Explicativa, para empresas ME e/ou EPP atendendo a 

Resolução n° 1.185/09, e para empresas de grande porte, apresentar a nota explicativa atendendo a 

Resolução n° 1.418/12, todos devidamente em conformidade com a lei; 

9.4.4. O Balanço Patrimonial do último exercício social deverá conter a demonstração expressa dos 

índices financeiros, conforme citado abaixo, devendo estar assinado pelo representante legal e o 

contador da empresa, devidamente apresentado na forma da lei; 

- Índice de Liquidez Geral (LG) maior que 1; 

- Solvência geral (SG) maior que 1; 

- Índice de Liquidez Corrente (LC) maior que 1; 

 

Calculados pelas seguintes fórmulas: 

http://www.nobres.mt.gov.br/


ESTADO DO PARÁ 

CNPJ: 04.873.600/0001-15 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
           Praça São Miguel, nº 60, Bairro São Miguel - CEP.:  68.610-000 - Augusto Corrêa/PA                         

e-mail: cplpmac@hotmail.com 
Página 10 de 40 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

  

9.5. Qualificação Técnica: 

9.5.1. Atestados de capacidade técnica da licitante, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprovem de maneira satisfatória ter a licitante aptidão para desempenho de atividades 

pertinentes e compatíveis em características com o objeto da presente licitação, deverão estar 

emitidos em nome e com o CNPJ/MF da matriz e/ou da(s) filial(s) da licitante. 

9.5.1.1. Em caso de dúvida para comprovação do item 9.5.1, conforme disposto do §3°, do art. 43 

da Lei 8.666/93, poderá ocorrer a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo, a fim de que comprovem a capacidade técnica do objeto a ser contratado. 

9.5.1.2. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante. 

9.5.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante. 

 

9.6. Das declarações e demais documentos 

9.6.1. As declarações são as mesmas declaradas durante o cadastro da proposta comercial da empresa na 

plataforma LICITANET. 

 

10. DA DISPOSIÇÃO GERAL PARA HABILITAÇÃO 

10.1. Quanto às empresas que possuem filiais, todos os documentos de habilitação deverão estar em 

nome da Licitante que efetivamente, se vencedora, executará o objeto da presente licitação, ou seja:  

10.2. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

10.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que somente são emitidos em nome da matriz; 

10.4. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelos licitantes, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de proposta exigidos no edital. Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer 

processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, 

desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, após 

encerrado o prazo para o e-mail. 

10.5. As Certidões Negativas de Débitos Federais, Estaduais e/ou Municipais, ou as Certidões Positivas 

com Efeitos de Negativa, expedidas via Internet, dispensam de autenticação, porém, a Comissão poderá 

conferir a sua autenticidade no site de cada órgão emissor da mesma. 

10.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.7. Os documentos sem prazo de validade deverão ter sidos expedidos com até 90 (noventa) dias de 

antecedência da data de abertura da licitação. 

10.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente.  

10.10. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, devendo a última folha ser assinada digitalmente (e-

CPF ou e-CNPJ) pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência vinculam a Contratada. 

11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema.  

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso.  

12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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13.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro, ou, quando houver 

recurso, pela autoridade competente. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital.  

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.1. A empresa deverá possuir certificação digital e-CNPJ do tipo A3 (suporte criptográfico token ou 

cartão), emitido por autoridade certificadora (AC) credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil), com validade de um a três anos, contendo o endereço de correio eletrônico do 

fornecedor titular responsável pelo certificado. Ou seja, a ATA deverá, obrigatoriamente, ser assinado 

digitalmente pelo(s) sócio(s) ou representante(s) da(s) Empresa(s). 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 

o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 

de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3.1. A empresa deverá possuir certificação digital e-CNPJ do tipo A3 (suporte criptográfico token ou 

cartão), emitido por autoridade certificadora (AC) credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil), com validade de um a três anos, contendo o endereço de correio eletrônico do 

fornecedor titular responsável pelo certificado. 

16.3.2. O contrato será assinado eletronicamente por meio de Certificado Digital (Assinatura 

Eletrônica), usando o e-CPF do contratante e o e-CNPJ do contratado (Resolução nº 11.535 e 

Resolução nº 11.536/TCM, de 2014). 

16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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16.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato, bem como da ata de 

registro de preços. 

16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

 

17. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o deve ser adotado o 

reajustamento pelo IPCA/IBGE, pois é o índice oficial de monitoramento da inflação no Brasil, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 

este ocorrer. 

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As condições de pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. As sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo site https://www.licitanet.com.br/. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

22.4.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

22.7.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.5.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 

Municipal de Augusto Corrêa. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/ e 

também poderá ser lido e/ou obtido no endereço https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/ e 

https://augustocorrea.pa.gov.br/c/publicacoes/licitacoes/. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

23.12.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

23.12.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato. 

Augusto Corrêa-PA, 27 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

JOSE GEISON RIBEIRO SILVA 

Pregoeiro Municipal/Decreto nº 198/2021 
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PREGÃO ELETRÔNICO N°...../2023 - ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de serviços de locação e montagem de estrutura, sonorização P. A e Iluminação, 

provenientes de eventos festivos anuais realizados no município, a fim de atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa/PA. 

 

ITENS DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID QUANT. 

VALOR 

MÉDIO     

(R$) 

VALOR 

TOTAL  

(R$) 

1 

PALCO ABERTO 1. Palco sem cobertura 

medindo 18 x 16 x 18m de frente com 16m 

de fundo, pé direito de 4,40m, duas (02) 

escadas de acesso (entrada e saída), piso de 

compensado naval com 15mm de espessura 

e fixados em tubos e perfis metálicos sem a 

utilização de pregos. Corrimão nas laterais. 

Diária 9 5.007,81 45.070,29 

2 

PALCO GRANDE: Especificação: 16 

metros de frente por 14 metros de fundo, pe 

direito de 4,40 metros, 2 colunas de 1,20 x 

1,20, cobertura de lona. 

Diária 7 6.500,00 45.500,00 

3 

PALCO COBERTO 1: Medindo 10mx8m, 

com 10 metros de frente 8 metros de fundo, 

pé direito de 4,40 metros, 2 colunas torres 

de P.A Fly de 1,20 x 1,20, a estrutura em 

ferro. Teto de lona antichamas, escada de 

acesso, saída frontal, piso de compensado 

naval com 15 mm de espessura estruturados 

e fixados em tubos e perfis metálicos sem a 

utilização de pregos, fechamento lateral e 

cobertura de lona, incluindo house mix de 

no mínimo 4m x 4m. 

Diária 16 4.932,86 78.925,76 

4 

PALCO COBERTO 2: Medindo mx8m, 

com 6 metros de frente 6 metros de fundo, 

pé direito de 4,40 metros, 2 colunas torres 

de P.A Fly de 1,20x 1,20, a estrutura em 

ferro. Teto de lona antichamas, escada de 

acesso, saída frontal, piso de compensado 

naval com 15 mm de espessura estruturados 

e fixados em tubos e perfis metálicos sem a 

utilização de pregos, fechamento lateral e 

cobertura de lona, incluindo house mix de 

no mínimo 4m x 4m. 

Diária 15 2.659,00 39.885,00 

5 

BANHEIRO QUÍMICO: Banheiro 

Químico individual portátil, com 

montagem, manutenção diária e 

desmontagem em polietileno ou material 

similar, com teto, dimensões mínimas de 

1,10m de frente x 1,10m de fundo x 2,10 de 

altura, composto de caixa de dejeto, porta 

papel higiênico fechamento com 

Diária 120 281,99 33.838,80 
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identificação de ocupado, para uso do 

público em geral. 

6 

BANHEIRO QUIMICO PARA 

PORTADORES DE DEFICIÊNCIAS. 

Locação de banheiro químico individual 

portátil, para deficientes físicos usuários de 

cadeiras de rodas, com montagem, 

manutenção diária e desmontagem em 

polietileno ou material similar com teto 

translúcido, dimensões padrões, que 

permitam a movimentação de cadeiras de 

rodas do usuário no interior do banheiro, 

composto de todos os equipamentos e 

acessório de segurança que atendam às 

exigências previstas em normas técnicas 

aprovadas pelos órgãos oficiais 

competentes. 

Diária 20 417,33 8.346,60 

7 

CERCA MODULAR DE ISOLAMENTO 

/GUARDA CORPO. Em estrutura tubular 

metálica GALVANIZADA modulada nas 

demissões de 3,00 metros de comprimento 

por 1,20 metro de altura, executadas com 

tubos galvanizados de diâmetros mínimo de 

1 ¼ polegadas com espessura mínima de 

2,65 mm de parede de modo a proporcionar 

um peso próprio compatível com as 

necessidades de isolamento para o público 

as divisões internas de fechamento das 

cercas poderão ser em tubos ou barras 

metálicas, não podendo proporcionar 

espaçamento maior que 10 centímetros entre 

eles de modo a não causar acidentes com 

crianças. As ligações entre cercas deverão 

ser um sistema de encaixa que garanta a 

continuidade e estabilidade da linha, 

permitindo a transferência e distribuição de 

cargas entre elas. 

Unid 800 44,17 35.336,00 

8 

PLACA DE FECHAMENTO PLACA 

DE METAL GALVANIZADO.  Medindo 

2m x 2,20 m utilizada para fechar áreas para 

eventos. 

Unid 150 50,50 7.575,00 

9 

COBERTURA EM TENDA VINILICA 

1. Cobertura de 6mx6m em vinílica sobre 

tenda em estrutura tubular metálica 

galvanizada, devendo a lona ter gramatura 

mínima de 700g/m e filtro solar, de modo a 

proporcionar maior conforto térmico no 

ambiente a ser coberto. Deverá ser montada 

sobre pilares com tubos galvanizados de 

diâmetro mínimo de 1 ½ polegadas (48,30 

mm) contra ventados em tubos metálicos, 

devidamente estaiados no solo ou em outra 

estrutura de apoio através de cabos de aço. 

Diária 35 1.025,00 35.875,00 
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10 

COBERTURA EM TENDA VINILICA 

2. Cobertura de 10M x 10m em lona vinílica 

sobre tenda em estrutura tubular metálica 

galvanizada, devendo a lona ter gramatura 

mínima de 700g/m e filtro solar, de modo a 

proporcionar maior conforto térmico no 

ambiente a ser coberto. Deverá ser montada 

sobre pilares com tubos galvanizados de 

diâmetro mínimo de ½ polegadas (48,30 

mm) contra ventados em tubos metálicos 

devidamente entaiados no solo ou em outra 

estrutura de apoio, através de cabos de aço. 

Diária 18 2.109,33 37.967,94 

11 

COBERTURA EM TENDA VINILICA 

3. Cobertura de 4m x 4m em lona vinílica 

sobre tenda em estrutura tubular metálica 

galvanizada, devendo a lona ter gramatura 

mínima de 700g/m e filtro solar, de modo a 

proporcionar maior conforto térmico no 

ambiente a ser coberto. Deverá ser montada 

sobre pilares com tubos galvanizados de 

diâmetro mínimo de ½ polegadas (48,30 

mm) contra ventados em tubos metálicos 

devidamente entaiados no solo ou em outra 

estrutura de apoio, através de cabos de aço. 

Diária 30 713,00 21.390,00 

12 

GERADOR DE ENERGIA DE 180 KVA. 

Silenciado com container de isolamento 

acústico, blindagem de ruído de até 70 

decibéis na distância de 4 metros, chave de 

distribuição de força trifásica 220 volts + 

Neutro, sendo todo o sistema devidamente 

aterrado, com regulador automático de 

tensão e frequência (60Hz), painel de 

controle fácil visualização dos comandos, 

sistema de proteção contra curto circuito e 

sobre corrente, cabeamento antichamas de 

no mínimo 50 metros que atenda a 

capacidade de fornecimento de corrente do 

grupo gerador, sendo que os cabos deverão 

estar em bom estado de conservação, em 

emendas e dentro das normas da ABNT; 

extintor de incêndio, grades de proteção e 

demais equipamentos de segurança exigidos 

pela legislação. 

Diária 8 2.011,42 16.091,36 

13 

GERADOR DE ENERGIA DE 250 KVA. 

Silenciado com container de isolamento 

acústico, blindagem de ruído de até 70 

decibéis na distância de 4 metros, chave de 

distribuição de força trifásica 220 volts + 

neutro, sendo todo o sistema devidamente 

aterrado, com regulador automático de 

tensão e frequência (60 hz), painel de 

controle com fácil visualização dos 

comandos, sistema de proteção contra curto 

Diária 8 3.085,42 24.683,36 
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circuito e sobre corrente, cabeamento anti- 

chamas de no mínimo 50 metros que atenda 

a capacidade de fornecimento de corrente 

do grupo gerador, sendo que os cabos 

deverão estar em bom estado de 

conservação, sem emendas e dentro das 

normas da ABNT; extintor de incêndio 

grades de proteção e demais equipamentos 

de segurança e exigidos pela legislação. 

14 

CAMAROTE. Camarote medindo 2 x 3 

metros, piso cm compensado de 15 mm, em 

estrutura metálica em tubos galvanizado, 

parede 2 mm, cobertura em lona antichama. 

Diária 8 775,00 6.200,00 

15 

SISTEMA DE SOM PEQUENO PORTE 

1. Com 01 Mesa analógica de som com 16 

canais com 1 auxiliar, no mínimo; 01 

sistema PA (full range) com 02 caixas (15" 

+ driver),01 Amplificação para o sistema 

caso as caixas e retornos não possuírem a 

mesma,04 microfones,04 pedestais,04 direct 

boxes,01 cd player,01 mic sem fio UHF,01 

Sistema de AC ATERRADO. Cabeamento 

necessário para interligação de todo o 

sistema. 

Diária 18 1.731,33 31.163,94 

16 

SISTEMA DE SOM PEQUENO PORTE 

2. Com 01 Mesa analógica de som com 24 

canais com 2 auxiliar, no mínimo;01 

sistema PA (full range) com 02 caixas (15" 

+ driver) mais 02 caixas (15"+ driver) mais 

02 caixas subgraves,02 Amplificação para o 

sistema caso as caixas e retornos não 

possuírem a mesma,06 microfones,06 

pedestais,01 Kit de microfones para 

bateria,04 direct boxes,01 cd player,01 mic 

sem fio UHF,01 Sistema de AC 

ATERRADO. Cabeamento necessário para 

interligação de todo o sistema (microfones, 

instrumentos, potencias, caixas, insert, 

energias e etc). 

Diária 9 2.413,00 21.717,00 

17 

SISTEMA DE SOM MÉDIO PORTE. 

Com Mesa Digital de 32 canais (M7LC, 

LS9, DIGI, Sound, Graft SI) Sistema LINE 

ARRAY importado (D.A.S, K ARRAY, 

Electro Voyce, (VERTEC OU EAW) 

mínimo de 06 caixas por lad, SUBGRAVES 

(mínimo de 06 caixas por lado) Sistema de 

SIDE estéreo com dois Subs e duas caixas 

LINE ARRAY ATIVAS por lado, 01 

Multicabo de 48 vias, 01 processador digital 

de caixas DBS ou BSS, 01 Aparelho de CD, 

01 Aparelho para gravação, 04 

processadores de efeitos, 08 canais de gate, 

08 canais de compressor, 01 equalizador 

Diária 7 5.933,00 41.531,00 
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stereo 31 bandas; para insert. Material de 

Palco médio porte, 01 mesa digital de 32 

canais (M&LC, LS9, DIGI, Sound Graft SI) 

com 24 auxiliares, 12 equalizadores estéreos 

de 31 bandas, 02 processador de efeitos,04 

canais de gate, 04 canais de compressor,01 

processador digital de caixas (DBS ou 

BSS), 02 Amplificadores de guitarra (no 

mínimo JAZZ CHORUS ou Meteoro vector 

- Caixa e Cabeçote), 01 Amplificador 

Importado de baixo (mínimo da marca 

HARTKE System ou AMPEG - Caixas 

Originais. Sistema de monitores de retorno 

(D.A.S, SM 400 ou ATTACK), 03 

Microfones sem fio SHURE SM 58 BETA, 

10 Microfones SHURE SM 58,02 Kit de 

Microfones para baterias (SHURE PG, 

SHURE BETA ou AKG), 10 direct - boxes, 

28 pedestais, 08 clamps, 01 sistema de AC 

aterrado, 01 sistema de intercomunicação 

entre PA e Palco, cabeamento necessário 

para interligação de todo o sistema 

(microfones, instrumentos, potencias, 

caixas, insert, energia e etc.). 

18 

SISTEMA DE SOM GRANDE PORTE. 

Material de PA grande porte, 01 mesa 

digital de 48 canais (M7LC, LS9, DIGI),02 

multicabos de 48 vias sendo 1 de 56 vias e 

outro de 48 vias,01 processador digital de 

caixas DBS ou BSS,01 Sistema de som 

LINE ARRAY importado (D.A.S, K 

ARRAY, Eletro Voyce, VERTEC ou EAW) 

mínimo de 06 caixas por lado, 

SUBGRAVES (mínimo de 06 caixas por 

lado), 02 aparelhos de CD, 01 Aparelho de 

gravação, 04 processadores de efeitos, 12 

canais de gate, 12 canais de compressor, 01 

equalizador stereo 31 bandas, para insert 

Material de Palco Grande Porte, 01 mesa 

digital de 32 canais sendo 1 com 24 

auxiliares, 20 equalizadores estéreo de 31 

bandas, 04 processador de efeitos, 04 canais 

de gate, 04 canais de compressor, 01 

processadores de efeitos 12 canais de 

gate,12 canais de compressor, 01 

equalizador stereo 31 bandas; para insert. 

Material de Palco grande porte,01 mesa 

digital de 32 canais sendo 1 com 24 

auxiliares e outras com 16 auxiliares,20 

equalizadores estéreos de 31 bandas 04 

processador de efeitos,04 canais de gate,04 

canais de compressor,01 processador digital 

de caixas (DBS ou BSS),01side fill estéreo 

Diária 4 7.881,67 31.526,68 
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processado,01 drum fill,01sistema de 

monitores de retorno (D.A.S, SM 400 OU 

ATTACK,08 fones de ouvido com seus 

amplificadores,01 amplificador importado 

de baixo (mínimo da marca HARTKE 

System ou AMPEG - caixas Originais),02 

Amplificadores de guitarra (no mínimo 

JAZZ CHORUS ou Meteoro Vector - Caixa 

e Cabeçote), 04 Microfones sem fio SHURE 

SM 58 BETA, 16 microfones SM 58,10 

microfones condensadores SM 81, 02 kit de 

microfones para bateria (SHURE PG, 

SHURE BETA OU AKG), 12 direct-boxes, 

60 pedestais, 10 clamps, 01 sistema de AC 

aterrado, 20 cabos "Y" para microfones, 08 

multicabos subsnake de 12 vias com 

multipino 01 sistema de front fill com 08 

caixas (full range),01 Sistema de 

intercomunicações entre PA e Palco. 

Cabeamento necessário para interligação   

de   todo   o   sistema (microfones, 

instrumentos, potencias, caixas, insert, 

energias, etc). 

19 

SISTEMA DE LUZ - PEQUENO 

PORTE. 08 Canhões de 1000 watts com 

lâmpada PAR 64 (foco 1 e foco 5) e 

gelatinas coloridas conforme o espetáculo 

(se necessário o mesmo montado em varas 

de 4),01 rack de luz com 24kw no mínimo 

(preferência digital com sinal dmx) 01 mesa 

de luz com multicabo para ligar a mesma no 

rack (preferência mesa digital com sinal 

dmx), 01 ac do rack com 50mts no mínimo, 

01 máquina de fumaça, Extensões, cabos e 

conectores para ligação do mesmo. 

Diária 12 1.653,88 19.846,56 

20 

SISTEMA DE LUZ - MÉDIO PORTE. 

24 canhões de 1000 watts com lâmpada 

PAR 64 (foco 1 e foco 5) e gelatinas 

coloridas conforme o espetáculo (se 

necessário o mesmo montado em varas de 4 

ou 6 refletores),08 refletores PAR LED 3 

watts,01 rack de luz a AVOLITE OU 

PILOT 2000,01 ac do Rack com 50 mts no 

mínimo,06 Moving Hea 575 (NEO, ACME, 

SGM), 01 máquina de fumaça. Extensões 

cabos e conectores para ligação do mesmo 

50 metros de estrutura de alumínio Q30. 

Diária 9 3.548,60 31.937,40 

21 

SISTEMA DE LUZ - GRANDE PORTE. 

48 canhões de 1000 watts com lâmpada 

PAR 64 (foco 1 e foco 5) e gelatinas 

coloridas conforme o espetáculo (se 

necessário o mesmo montado em varas de 4 

ou 6 refletores),12 refletores PAR LED 3 

Diária 6 4.866,33 29.197,98 
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watts, 02 rack de Luz com 48 kw no 

mínimo digital dm. (ou 2 de 24 kw), 01 

módulo de disjuntores padrão, rack com 12 

canais, 01 mesa de luz digital dmx avolite 

pearl ou similar 512 canais no mínimo,01 ac 

do rack com 50 mts no mínimo,12 moving 

head 575 (NEO, ACME, SGM), 02 

máquinas de fumaça DMX com 

ventilador,01 spliter de 04 canais no 

mínimo,01 strobo de 3000w, 12 refletores 

acl ou loco light,01 canhão seguidor HMI 

1200w. Extensões cabos e conectores para 

ligação do mesmo 50 metros de estrutura de 

alumínio Q30. 

22 

CARRO DE SOM - TIPO TRIO 

ELÉTRICO. Caminhão de porte com 04 

caixas na frente 06 caixas no fundo e 16 

caixas nas laterais sendo 08 por lado, com 

falantes de 15"+10"+ driver por caixa. 

Diária 7 2.959,67 20.717,69 

23 

PRATICÁVEIS MODULADOS 

PANTOGRÁFICOS. Em estrutural de 

alumínio com pisos em compensado naval 

com 15 mm de espessura, modulados nas 

dimensões 2m x 1m, com altura regulável 

através de sistema de ajuste pantográfico 

variável de 0,2 a 1m. Os praticáveis deverão 

ter sistema de atracação de modo a que os 

módulos formem uma estrutura única e 

segura. 

Diária 15 488,80 7.332,00 

24 

CAMARIN BASICO 1 DE 4M X 4M. 

Executado sobre pisos em compensado 

naval de 15 mm de espessura estruturados e 

fixados em tubos e perfis metálicos sem a 

utilização de pregos. A estrutura deverá ser 

em alumínio pelo sistema octanorm ou 

similar, com paredes de vedação vinílica 

sobre tenda em estrutura tubular metálica 

galvanizada, devendo a mona ter gramatura 

mínima de 700g/m2 e filtro solar. 

Diária 8 1.046,00 8.368,00 

25 

ARQUIBANCADA. ARQUIBANCADA 

metros seis lances, acento com acabamento, 

estrutura, metálica tubular, sem cobertura de 

toldos, duas escadas de acesso com largura 

mínima de 2 m e 20 cm, corrimão, com 

fechamento total ou longarinas com 

espaçamento Máximo de 15 cm. 

Metro 80 711,85 56.948,00 

26 

BANDA MUSICAL NACIONAL: 

Contratação de banda de Nível Nacional 

para eventos realizados no Município. 

Diária 2 65.000,00 130.000,00 

27 

BANDA MUSICAL REGIONAL: 

Contratação de banda de Nível Regional 

para eventos realizados no Município. 

Diária 10 15.833,33 158.333,30 

28 BANDA MUSICAL LOCAL: Contratação Diária 13 4.966,67 64.566,71 
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de banda de Nível Local para eventos 

realizados no Município 

29 
OUTDOORS EM POLICROMIA: Em 

tamanho padrão. 
Und 100 646,00 64.600,00 

Total   1.154.471,37 

 

1.2. As propostas de preços deverão atender às especificações e quantidades contidas abaixo: 

 

Nº DESCRIÇÃO UNID SEMAF SECULT TOTAL 

1 

PALCO ABERTO 1. Palco sem cobertura medindo 

18 x 16 x 18m de frente com 16m de fundo, pé 

direito de 4,40m, duas (02) escadas de acesso 

(entrada e saída), piso de compensado naval com 

15mm de espessura e fixados em tubos e perfis 

metálicos sem a utilização de pregos. Corrimão nas 

laterais. 

Diária 2 7 9 

2 

PALCO GRANDE: Especificação: 16 metros de 

frente por 14 metros de fundo, pe direito de 4,40 

metros, 2 colunas de 1,20 x 1,20, cobertura de lona. 

Diária 1 6 7 

3 

PALCO COBERTO 1: Medindo 10mx8m, com 10 

metros de frente 8 metros de fundo, pé direito de 4,40 

metros, 2 colunas torres de P.A Fly de 1,20 x 1,20, a 

estrutura em ferro. Teto de lona antichamas, escada 

de acesso, saída frontal, piso de compensado naval 

com 15 mm de espessura estruturados e fixados em 

tubos e perfis metálicos sem a utilização de pregos, 

fechamento lateral e cobertura de lona, incluindo 

house mix de no mínimo 4m x 4m. 

Diária 4 12 16 

4 

PALCO COBERTO 2: Medindo mx8m, com 6 

metros de frente 6 metros de fundo, pé direito de 4,40 

metros, 2 colunas torres de P.A Fly de 1,20x 1,20, a 

estrutura em ferro. Teto de lona antichamas, escada 

de acesso, saída frontal, piso de compensado naval 

com 15 mm de espessura estruturados e fixados em 

tubos e perfis metálicos sem a utilização de pregos, 

fechamento lateral e cobertura de lona, incluindo 

house mix de no mínimo 4m x 4m. 

Diária 5 10 15 

5 

BANHEIRO QUÍMICO: Banheiro Químico 

individual portátil, com montagem, manutenção 

diária e desmontagem em polietileno ou material 

similar, com teto, dimensões mínimas de 1,10m de 

frente x 1,10m de fundo x 2,10 de altura, composto 

de caixa de dejeto, porta papel higiênico fechamento 

com identificação de ocupado, para uso do público 

em geral. 

Diária 20 100 120 

6 

BANHEIRO QUIMICO PARA PORTADORES 

DE DEFICIÊNCIAS. Locação de banheiro químico 

individual portátil, para deficientes físicos usuários 

de cadeiras de rodas, com montagem, manutenção 

diária e desmontagem em polietileno ou material 

similar com teto translúcido, dimensões padrões, que 

permitam a movimentação de cadeiras de rodas do 

usuário no interior do banheiro, composto de todos os 

Diária  - 20 20 
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equipamentos e acessório de segurança que atendam 

às exigências previstas em normas técnicas aprovadas 

pelos órgãos oficiais competentes. 

7 

CERCA MODULAR DE ISOLAMENTO/ 

GUARDA CORPO. Em estrutura tubular metálica 

GALVANIZADA modulada nas demissões de 3,00 

metros de comprimento por 1,20 metro de altura, 

executadas com tubos galvanizados de diâmetros 

mínimo de 1 ¼ polegadas com espessura mínima de 

2,65 mm de parede de modo a proporcionar um peso 

próprio compatível com as necessidades de 

isolamento para o público as divisões internas de 

fechamento das cercas poderão ser em tubos ou 

barras metálicas, não podendo proporcionar 

espaçamento maior que 10 centímetros entre eles de 

modo a não causar acidentes com crianças. As 

ligações entre cercas deverão ser um sistema de 

encaixa que garanta a continuidade e estabilidade da 

linha, permitindo a transferência e distribuição de 

cargas entre elas. 

Unid 200 600 800 

8 

PLACA DE FECHAMENTO PLACA DE 

METAL GALVANIZADO.  Medindo 2m x 2,20m 

utilizada para fechar áreas para eventos. 

Unid 50 100 150 

9 

COBERTURA EM TENDA VINILICA 1. 

Cobertura de 6mx6m em vinílica sobre tenda em 

estrutura tubular metálica galvanizada, devendo a 

lona ter gramatura mínima de 700g/m e filtro solar, 

de modo a proporcionar maior conforto térmico no 

ambiente a ser coberto. Deverá ser montada sobre 

pilares com tubos galvanizados de diâmetro mínimo 

de 1 ½ polegadas (48,30 mm) contra ventados em 

tubos metálicos, devidamente estaiados no solo ou 

em outra estrutura de apoio através de cabos de aço. 

Diária 10 25 35 

10 

COBERTURA EM TENDA VINILICA 2. 

Cobertura de 10M x 10m em lona vinílica sobre 

tenda em estrutura tubular metálica galvanizada, 

devendo a lona ter gramatura mínima de 700g/m e 

filtro solar, de modo a proporcionar maior conforto 

térmico no ambiente a ser coberto. Deverá ser 

montada sobre pilares com tubos galvanizados de 

diâmetro mínimo de ½ polegadas (48,30 mm) contra 

ventados em tubos metálicos devidamente entaiados 

no solo ou em outra estrutura de apoio, através de 

cabos de aço. 

Diária 8 10 18 

11 

COBERTURA EM TENDA VINILICA 3. 

Cobertura de 4m x 4m em lona vinílica sobre tenda 

em estrutura tubular metálica galvanizada, devendo a 

lona ter gramatura mínima de 700g/m e filtro solar, 

de modo a proporcionar maior conforto térmico no 

ambiente a ser coberto. Deverá ser montada sobre 

pilares com tubos galvanizados de diâmetro mínimo 

de ½ polegadas (48,30 mm) contra ventados em 

tubos metálicos devidamente entaiados no solo ou em 

Diária 10 20 30 
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outra estrutura de apoio, através de cabos de aço. 

12 

GERADOR DE ENERGIA DE 180 KVA. 

Silenciado com container de isolamento acústico, 

blindagem de ruído de até 70 decibéis na distância de 

4 metros, chave de distribuição de força trifásica 220 

volts + Neutro, sendo todo o sistema devidamente 

aterrado, com regulador automático de tensão e 

frequência (60Hz), painel de controle fácil 

visualização dos comandos, sistema de proteção 

contra curto circuito e sobre corrente, cabeamento 

anti- chamas de no mínimo 50 metros que atenda a 

capacidade de fornecimento de corrente do grupo 

gerador, sendo que os cabos deverão estar em bom 

estado de conservação, em emendas e dentro das 

normas da ABNT; extintor de incêndio, grades de 

proteção e demais equipamentos de segurança 

exigidos pela legislação. 

Diária 2 6 8 

13 

GERADOR DE ENERGIA DE 250 KVA. 

Silenciado com container de isolamento acústico, 

blindagem de ruído de até 70 decibéis na distância de 

4 metros, chave de distribuição de força trifásica 220 

volts + neutro, sendo todo o sistema devidamente 

aterrado, com regulador automático de tensão e 

frequência (60 hz), painel de controle com fácil 

visualização dos comandos, sistema de proteção 

contra curto circuito e sobre corrente, cabeamento 

anti- chamas de no mínimo 50 metros que atenda a 

capacidade de fornecimento de corrente do grupo 

gerador, sendo que os cabos deverão estar em bom 

estado de conservação, sem emendas e dentro das 

normas da ABNT; extintor de incêndio grades de 

proteção e demais equipamentos de segurança e 

exigidos pela legislação. 

Diária 2 6 8 

14 

CAMAROTE. Camarote medindo 2 x 3 metros, piso 

cm compensado de 15 mm, em estrutura metálica em 

tubos galvanizado, parede 2 mm, cobertura em lona 

antichama. 

Diária -  8 8 

15 

SISTEMA DE SOM PEQUENO PORTE 1. Com 

01 Mesa analógica de som com 16 canais com 1 

auxiliar, no mínimo;01 sistema PA (full range) com 

02 caixas (15" + driver),01 Amplificação para o 

sistema caso as caixas e retornos não possuírem a 

mesma,04 microfones,04 pedestais,04 direct 

boxes,01 cd player,01 mic sem fio UHF,01 Sistema 

de AC ATERRADO. Cabeamento necessário para 

interligação de todo o sistema. 

Diária 8 10 18 

16 

SISTEMA DE SOM PEQUENO PORTE 2. Com 

01 Mesa analógica de som com 24 canais com 2 

auxiliar, no mínimo;01 sistema PA (full range) com 

02 caixas (15" + driver) mais 02 caixas (15"+ driver) 

mais 02 caixas subgraves,02 Amplificação para o 

sistema caso as caixas e retornos não possuírem a 

mesma,06 microfones,06 pedestais,01 Kit de 

Diária 4 5 9 
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microfones para bateria,04 direct boxes,01 cd 

player,01 mic sem fio UHF,01 Sistema de AC 

ATERRADO. Cabeamento necessário para 

interligação de todo o sistema (microfones, 

instrumentos, potencias, caixas, insert, energias e 

etc). 

17 

SISTEMA DE SOM MÉDIO PORTE. Com Mesa 

Digital de 32 canais (M7LC, LS9, DIGI, Sound, 

Graft SI) Sistema LINE ARRAY importado (D.A.S, 

K ARRAY, Electro Voyce, (VERTEC OU EAW) 

mínimo de 06 caixas por lad, SUBGRAVES (mínimo 

de 06 caixas por lado) Sistema de SIDE estéreo com 

dois Subs e duas caixas LINE ARRAY ATIVAS por 

lado,01 Multicabo de 48 vias,01 processador digital 

de caixas DBS ou BSS,01 Aparelho de CD,01 

Aparelho para gravação,04 processadores de 

efeitos,08 canais de gate,08 canais de compressor,01 

equalizador stereo 31 bandas; para insert. Material de 

Palco médio porte,01 mesa digital de 32 canais 

(M&LC, LS9, DIGI, Sound Graft SI) com 24 

auxiliares,12 equalizadores estéreos de 31 bandas, 02 

processador de efeitos,04 canais de gate,04 canais de 

compressor,01 processador digital de caixas (DBS ou 

BSS),02 Amplificadores de guitarra (no mínimo 

JAZZ CHORUS ou Meteoro vector - Caixa e 

Cabeçote),01 Amplificador Importado de baixo 

(mínimo da marca HARTKE System ou AMPEG - 

Caixas Originais. Sistema de monitores de retorno 

(D.A.S, SM 400 ou ATTACK), 03 Microfones sem 

fio SHURE SM 58 BETA, 10 Microfones SHURE 

SM 58,02 Kit de Microfones para baterias (SHURE 

PG, SHURE BETA ou AKG),10 direct - boxes,28 

pedestais,08 clamps,01 sistema de AC aterrado,01 

sistema de intercomunicação entre PA e Palco, 

cabeamento necessário para interligação de todo o 

sistema (microfones, instrumentos, potencias, caixas, 

insert, energia e etc.). 

Diária 3 4 7 

18 

SISTEMA DE SOM GRANDE PORTE. Material 

de PA grande porte, 01 mesa digital de 48 canais 

(M7LC, LS9, DIGI),02 multicabos de 48 vias sendo 

1 de 56 vias e outro de 48 vias,01 processador digital 

de caixas DBS ou BSS,01 Sistema de som LINE 

ARRAY importado (D.A.S, K ARRAY, Eletro 

Voyce, VERTEC ou EAW) mínimo de 06 caixas por 

lado, SUBGRAVES (mínimo de 06 caixas por 

lado),02 aparelhos de CD,01 Aparelho de gravação, 

04 processadores de efeitos,12 canais de gate,12 

canais de compressor,01 equalizador stereo 31 

bandas, para insert Material de Palco Grande 

Porte,01 mesa digital de 32 canais sendo 1 com 24 

auxiliares,20 equalizadores estéreo de 31 bandas,04 

processador de efeitos,04 canais de gate,04 canais de 

compressor,01 processadores de efeitos 12 canais de 

Diária  - 4 4 
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gate,12 canais de compressor,01 equalizador stereo 

31 bandas; para insert. Material de Palco grande 

porte,01 mesa digital de 32 canais sendo 1 com 24 

auxiliares e outras com 16 auxiliares,20 

equalizadores estéreos de 31 bandas 04 processador 

de efeitos,04 canais de gate,04 canais de 

compressor,01 processador digital de caixas (DBS ou 

BSS),01side fill estéreo processado,01 drum 

fill,01sistema de monitores de retorno (D.A.S, SM 

400 OU ATTACK,08 fones de ouvido com seus 

amplificadores,01 amplificador importado de baixo 

(mínimo da marca HARTKE System ou AMPEG - 

caixas Originais),02 Amplificadores de guitarra (no 

mínimo JAZZ CHORUS ou Meteoro Vector - Caixa 

e Cabeçote),04 Microfones sem fio SHURE SM 58 

BETA,16 microfones SM 58,10 microfones 

condensadores SM 81,02 kit de microfones para 

bateria (SHURE PG,SHURE BETA OU AKG),12 

direct-boxes,60 pedestais,10 clamps,01 sistema de 

AC aterrado, 20 cabos "Y" para microfones,08 

multicabos subsnake de 12 vias com multipino 01 

sistema de front fill com 08 caixas (full range),01 

Sistema de intercomunicações entre PA e Palco. 

Cabeamento necessário para interligação de todo o 

sistema (microfones, instrumentos, potencias, caixas, 

insert, energias, etc). 

19 

SISTEMA DE LUZ - PEQUENO PORTE. 08 

Canhões de 1000 watts com lâmpada PAR 64 (foco 1 

e foco 5) e gelatinas coloridas conforme o espetáculo 

(se necessário o mesmo montado em varas de 4),01 

rack de luz com 24kw no mínimo (preferência digital 

com sinal dmx) 01 mesa de luz com multicabo para 

ligar a mesma no rack (preferência mesa digital com 

sinal dmx),01 ac do rack com 50mts no mínimo, 01 

máquina de fumaça, Extensões, cabos e conectores 

para ligação do mesmo. 

Diária -  12 12 

20 

SISTEMA DE LUZ - MÉDIO PORTE. 24 canhões 

de 1000 watts com lâmpada PAR 64 (foco 1 e foco 5) 

e gelatinas coloridas conforme o espetáculo (se 

necessário o mesmo montado em varas de 4 ou 6 

refletores),08 refletores PAR LED 3 watts,01 rack de 

luz a AVOLITE OU PILOT 2000,01 ac do Rack com 

50 mts no mínimo,06 Moving Hea 575 (NEO, 

ACME, SGM) 01 máquina de fumaça. Extensões 

cabos e conectores para ligação do mesmo 50 metros 

de estrutura de alumínio Q30. 

Diária 1 8 9 

21 

SISTEMA DE LUZ - GRANDE PORTE. 48 

canhões de 1000 watts com lâmpada PAR 64 (foco 1 

e foco 5) e gelatinas coloridas conforme o espetáculo 

(se necessário o mesmo montado em varas de 4 ou 6 

refletores),12 refletores PAR LED 3 watts, 02 rack de 

Luz com 48 kw no mínimo digital dm. (ou 2 de 24 

kw), 01 módulo de disjuntores padrão, rack com 12 

Diária 1 5 6 
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canais, 01 mesa de luz digital dmx avolite pearl ou 

similar 512 canais no mínimo,01 ac do rack com 50 

mts no mínimo,12 moving head 575 (NEO, ACME, 

SGM), 02 máquinas de fumaça dmx com 

ventilador,01 spliter de 04 canais no mínimo,01 

strobo de 3000w,12 refletores acl ou loco light,01 

canhão seguidor HMI 1200w. Extensões cabos e 

conectores para ligação do mesmo 50 metros de 

estrutura de alumínio Q30. 

22 

CARRO DE SOM - TIPO TRIO ELÉTRICO. 

Caminhão de porte com 04 caixas na frente 06 caixas 

no fundo e 16 caixas nas laterais sendo 08 por lado, 

com falantes de 15"+10"+ driver por caixa. 

Diária 2 5 7 

23 

PRATICÁVEIS MODULADOS 

PANTOGRÁFICOS. Em estrutural de alumínio 

com pisos em compensado naval com 15 mm de 

espessura, modulados nas dimensões 2m x 1m, com 

altura regulável através de sistema de ajuste 

pantográfico variável de 0,2 a 1m. Os praticáveis 

deverão ter sistema de atracação de modo a que os 

módulos formem uma estrutura única e segura. 

Diária  - 15 15 

24 

CAMARIN BASICO 1 DE 4M X 4M. Executado 

sobre pisos em compensado naval de 15 mm de 

espessura estruturados e fixados em tubos e perfis 

metálicos sem a utilização de pregos. A estrutura 

deverá ser em alumínio pelo sistema octanorm ou 

similar, com paredes de vedação vinílica sobre tenda 

em estrutura tubular metálica galvanizada, devendo a 

mona ter gramatura mínima de 700g/m2 e filtro solar. 

Diária -  8 8 

25 

ARQUIBANCADA. ARQUIBANCADA metros 

seis lances, acento com acabamento, estrutura, 

metálica tubular, sem cobertura de toldos, duas 

escadas de acesso com largura mínima de 2 m e 20 

cm, corrimão, com fechamento total ou longarinas 

com espaçamento Máximo de 15 cm. 

Metro 20 60 80 

26 BANDA MUSICAL NACIONAL Diária -  2 2 

27 BANDA MUSICAL REGIONAL Diária -  10 10 

28 BANDA MUSICAL LOCAL Diária -  13 13 

29 
OUTDOORS EM POLICROMIA TAMANHO 

PADRÃO 
Und 70 30 100 

TOTAL 423 1121 1544 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação do objeto licitado é de grande importância para o município, visto que, grandes 

eventos culturais de apelo popular são realizados anualmente neste município, o que atrai ao mesmo, 

várias pessoas de outras cidades paraenses e também de outros estados, a fim de desfrutarem da 

programação cultura local. 

2.2. A cultura em suas diversas formas, espaços e elementos, a partir da prática popular, torna-se um 

fenômeno sociológico, cultural e educativo que pode e deve ser tratado como um fator positivo, pois, 

gera o desenvolvimento do município. O componente turístico e a economia criativa, se desenvolvidos 

de maneira adjunta e complementar, agregam valores significativos aos produtos resultantes, tanto no 

formato artístico como no âmbito do patrimônio cultural. Eventos como Réveillon, Carnaval, 

Aniversário da cidade, Festival Junino, Festival de Verão, Semana da Pátria, entre outros, vão além de 
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uma simples festa, trata-se de uma manifestação popular que congrega públicos de diferentes classes 

sociais e faixas etárias e, em consequência disso, assume uma dimensão socioeconômica de grande 

significado para o desenvolvimento do município, gerando empregos em vários setores e renda para 

grande parte da população e empresas locais. Portanto, torna-se imprescindível a presente contratação 

deste objeto.  

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na classificação de serviço de natureza continuada, nos 

termos da Lei n° 8.666/93.  

 

4. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

4.1. A habilitação far-se-á com verificação de que a Contratada está em situação regular perante a 

Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia de Tempo de Serviços – FGTS, e as 

Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, a comprovação de que atende as exigências do 

Edital, quando a habilitação jurídica e qualificações Técnicas e Econômico-financeira. 

 

5. LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RETIRADA DO SERVIÇO 

5.1. A CONTRATADA prestará os serviços, objeto do Contrato, de acordo com a necessidade da 

Prefeitura Municipal e em conformidade com as ordens de serviço emitida por ela ou a quem designar; 

5.2. O objeto deste Termo de Referência deverá ser realizado no território do município de Augusto 

Corrêa, no local que seja acordado entre CONTRATANTE e CONTRATADA, podendo se estender 

para a área rural, interior desta cidade;  

5.3. Tal objeto licitado, será prestado de forma parcelada, segundo as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Augusto Corrêa; 

5.4. Os materiais especificados deverão respeitar as exigências previstas pela Prefeitura Municipal de 

Augusto Corrêa, atentando sempre pela qualidade dos mesmos e o bom funcionamento; 

5.5. Após a Ordem de Fornecimento ter sido recebida pela Contratada, a realização do serviço e/ou 

entrega do material locado deverá ser feita em até 72H (setenta e duas) horas ou, dependendo da 

necessidade, poderá ser estendido o prazo, no horário e dia estabelecido conforme a necessidade do 

evento, acertado entre as partes interessadas; 

5.6. A qualidade dos serviços prestados e do material fornecido é de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA;  

5.7. Qualquer eventualidade que prejudique a realização adequada do serviço, consoante às regras 

estabelecidas neste Termo, deverá ser devidamente justificada em documento oficial, enviado com 

antecedência mínima de 48h (quarenta e oito) horas, e aceito pela Prefeitura Municipal. 

5.8. Todos os ônus com despesas relacionadas a frete, carga e descarga são inteiramente de 

responsabilidade da CONTRATADA; 

5.9. Em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com exigido nas normas legais pertinente à 

matéria, bem como, às condições aqui pactuadas, ficando a cargo do fiscal do contrato o controle de 

qualidade do objeto fornecido; 

5.10. O item que apresentar problemas quanto à especificação, existência de incorreções, defeitos, ou 

condições exigidas no processo licitatório, cuja verificação somente venha a se dar quando de sua 

utilização, deverá ser substituído em até 12h após a notificação, dentro do prazo de validade, sem 

implicar custos adicionais aos preços contratados; 

5.11. A CONTRATADA deverá transportar o material/produto utilizando veículos e funcionários 

próprios; 

5.12. O prazo para retirada dos materiais locados deverão ser acordados entre Contratante e Contratada, 

bem como ficando sob responsabilidade da mesma (Contratada), caso ultrapasse o período de retirada e 

os materiais sofram algum tipo de dano; 

5.13. Fica sob total responsabilidade da Contratada que seus funcionários façam  a retirada dos 

materiais, bem como utilizando seus veículos próprios e ferramentas necessárias; 

5.14. Na entrega dos materiais, todos deverão ter suas especificações iguais às contratadas; 
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5.15. Em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com exigido nas normas legais pertinente à 

matéria, bem como, às condições aqui pactuadas, ficando a cargo do fiscal do contrato o controle de 

qualidade do objeto fornecido; 

 

6. OBRIGACÕES DA CONTRATADA e CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATADA caberá: 

6.1.1. É obrigação da Contratada manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, durante a execução contratual; 

6.1.2. Aplicar qualidade nos serviços executados; 

6.1.3. Responder pelos materiais e/ou serviços que entregar, conduzindo-os de acordo com as normas e 

disposições legais, e possuir pessoal capacitado em todos os níveis de trabalho; 

6.1.4. Indicar um responsável para acompanhamento de toda a execução do contrato; 

6.1.5. Ser responsável, direta e exclusivamente, pela execução do objeto deste Contrato e, 

consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução 

dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros, 

independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

6.1.6. A Contratada deverá disponibilizar todos os recursos necessários ao pleno atendimento das 

demandas; 

6.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas com transportes, alimentação, encargos trabalhistas e outras a 

que tiver o funcionário executor dos serviços;  

6.1.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de qualificação exigidas, principalmente as Licenças de Funcionamento e as Certidões 

Fiscais e Trabalhistas, devidamente expedidas pelos órgãos competentes, de forma ativa e em plena 

vigência; 

6.1.9. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos 

serviços e prestar todos os esclarecimentos que pelos órgãos forem solicitados, cujas reclamações 

referentes à execução contratual se obriga prontamente a atender.  

6.1.10. Desenvolver seus trabalhos em regime de colaboração com a Prefeitura de Augusto Corrêa, de 

forma a cumprir os prazos estabelecidos e informar todos os pormenores do serviço prestado e corrigir 

as falhas verificadas no trabalho, sem ônus para a Prefeitura. 

 

6.2 A CONTRATANTE caberá: 

6.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e todas as suas etapas, registrando as ocorrências 

caso necessário, sempre objetivando a sua qualidade; 

6.2.2. Dará ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na 

execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 

6.2.3. Proceder à conferência das notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, à entrega dos 

serviços; 

6.2.4. Rejeitar os serviços e/ou materiais cujas execuções não atendam, em quaisquer dos itens, aos 

requisitos mínimos constantes no item 1.2 deste Edital; 

6.2.5. Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA para a realização dos serviços, bem 

como, outras atividades decorrentes da contratação, desde que devidamente identificados com crachá ou 

outra identificação da Licitante; 

6.2.6. Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas 

no contrato, mediante Nota de Empenho; 

6.2.7. Notificar a licitante, por escrito sobre algum tipo de irregularidade, imperfeição constantes em 

cada um dos itens que compõem o objeto deste Edital, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias; 

6.2.8. Prestar todas as informações e/ou esclarecimento que venham a ser solicitadas pelos técnicos da 

CONTRATADA; 

6.2.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão ou gestor designado 

para este fim, de acordo com art. 67 da Lei Federal nº8666/93; 

6.2.10. Designar comissão ou servidor, para proceder à avaliação de cada um dos itens que compõem o 

objeto deste Termo a serem recebidos. 
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7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetuado em até a 30 (trinta) dias, contados da data de realização do serviço, 

mediante a apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo servidor competente e 

acompanhada da regularidade fiscal; 

7.2 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se 

admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ. 

7.3 O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer 

banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número 

da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

7.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até a resolução da 

causa ensejadora do impedimento; 

7.5 Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dia com suas 

regularidades fiscal e trabalhista. 

 

8. FONTE DE RECURSO 

8.1. A Dotação Orçamentária ocorrerá por conta do parecer contábil do órgão abaixo mencionado: 

8.1.1 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração e Finanças – 2.011 

 

9. VIGÊNCIA 

9.1. O período de vigência do referido objeto deste Termo de Referência a ser contratado será de 12 

(doze) meses, a contar da data da assinatura do Contrato. 

 

10. CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇO 

10.1 Durante a vigência da ata, os preços serão fixos e irreajustáveis. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A Administração poderá revogar a licitação ou rescindir o contrato, por motivo de interesse 

público e deverá realizar a anulação da licitação quando houver ilegalidade, sendo de ofício ou mediante 

provocação de terceiro; 

11.2. A contratada responderá de maneira absoluta e inescusável pelo objeto deste Termo de Referência, 

assumindo inteira, total e exclusiva responsabilidade pelos materiais/serviços a serem contratados; 

11.3. Os casos omissos no Termo de Referência, deverão ser supridos pela Lei nº 8.666/1993 e suas 

alterações, bem como as dúvidas suscitadas deverão ser esclarecidas pela Prefeitura Municipal ou a 

quem ela designar, no endereço constante neste Termo de Referência; 

11.4. Fica estabelecido o Foro da Comarca de Augusto Corrêa, Estado do Pará, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas das avenças. 

 

 

Augusto Corrêa, 25 de janeiro de 2023. 

 

 

 

RAFAEL RODRIGO SILVA DE ARAÚJO 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Decreto nº 001/2021 
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PREGÃO ELETRÔNICO N°..../2023 - ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2023..... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº...../2023 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA/PA, com sede no Praça São Miguel, Nº 

68, Nazaré, Augusto Corrêa/PA, Cep: 68.610-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.873.600/0001-15, 

neste ato representado pelo Sr. FRANCISCO EDINALDO QUEIROZ DE OLIVEIRA, Prefeito 

Municipal, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

registro de preços nº 2023...., processo administrativo nº 222324/2023, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 

7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual contratação de serviços de 

locação e montagem de estrutura, sonorização P. A e Iluminação, provenientes de eventos festivos 

anuais realizados no município, a fim de atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 

Augusto Corrêa/PA, especificado no Anexo I - planilha descritiva do Termo de Referência do 

Pregão nº..../2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem: 

 

Empresa:..............; C.N.P.J. nº........, estabelecida à ........., representada neste ato pelo Sr(a). ................,  

C.P.F. nº........, R.G. nº..........., fone nº:.... e-mail:..... 

 

ITENS DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID QUANT. 

VALOR 

MÉDIO      

(R$) 

VALOR 

TOTAL     

(R$) 

1 

PALCO ABERTO 1. Palco sem cobertura 

medindo 18 x 16 x 18m de frente com 16m 

de fundo, pé direito de 4,40m, duas (02) 

escadas de acesso (entrada e saída), piso de 

compensado naval com 15mm de espessura 

e fixados em tubos e perfis metálicos sem a 

utilização de pregos. Corrimão nas laterais. 

Diária 9 .... ...... 

2 

PALCO GRANDE: Especificação: 16 

metros de frente por 14 metros de fundo, pe 

direito de 4,40 metros, 2 colunas de 1,20 x 

1,20, cobertura de lona. 

Diária 7 .... ...... 

3 

PALCO COBERTO 1: Medindo 10mx8m, 

com 10 metros de frente 8 metros de fundo, 

pé direito de 4,40 metros, 2 colunas torres 

de P.A Fly de 1,20 x 1,20, a estrutura em 

ferro. Teto de lona antichamas, escada de 

acesso, saída frontal, piso de compensado 

naval com 15 mm de espessura estruturados 

e fixados em tubos e perfis metálicos sem a 

utilização de pregos, fechamento lateral e 

Diária 16 .... ...... 
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cobertura de lona, incluindo house mix de 

no mínimo 4m x 4m. 

4 

PALCO COBERTO 2: Medindo mx8m, 

com 6 metros de frente 6 metros de fundo, 

pé direito de 4,40 metros, 2 colunas torres 

de P.A Fly de 1,20x 1,20, a estrutura em 

ferro. Teto de lona antichamas, escada de 

acesso, saída frontal, piso de compensado 

naval com 15 mm de espessura estruturados 

e fixados em tubos e perfis metálicos sem a 

utilização de pregos, fechamento lateral e 

cobertura de lona, incluindo house mix de 

no mínimo 4m x 4m. 

Diária 15 .... ...... 

... 

...     

29 
OUTDOORS EM POLICROMIA: Em 

tamanho padrão. 
Und 100 .... ...... 

Total   .............. 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da mesma, não 

podendo ser prorrogada. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
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6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no Edital. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, 

do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 

7.892/13. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas.) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Augusto Corrêa/PA, .... de ........ de 2023. 

 

_____________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA 

CNPJ: 04.873.600/0001-15 

CONTRATANTE 

 

 

_______________________________________________ 

CNPJ ............................. 

CONTRATADO(A) 

Testemunhas: 

1.___________________________                                         2.__________________________     
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº...../2023 - ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº.......... 

 

TERMO DE CONTRATO Nº.............., QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA E A 

EMPRESA................................................................... 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA, neste ato denominado 

CONTRATANTE, com sede na Praça São Miguel, nº 60, bairro São Miguel, Augusto Corrêa/PA, CEP: 

68.610-000, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 04.873.600/0001-15, representado pelo Sr. FRANCISCO 

EDINALDO QUEIROZ DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal, portador do CPF nº 593.536.782-34, 

residente na Rua Joaquim Francisco Gomes, nº 1101, Pratiaçú, Augusto Corrêa/PA, CEP: 68.610-000, e 

de outro lado a firma ......................., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ ..............., estabelecida à 

............................., CEP ............., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr.(a) ......................, residente na .................................., CEP ................., portador 

do(a) CPF ...............,  tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são 

partes integrantes o Edital do Pregão Eletrônico Nº...../2023 e a proposta apresentada pela 

CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 

10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objetivo a contratação de serviços de locação e montagem de 

estrutura, sonorização P. A e Iluminação, provenientes de eventos festivos anuais realizados no 

município, a fim de atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa/PA. 

 

ITENS DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1 

PALCO ABERTO 1. Palco sem 

cobertura medindo 18 x 16 x 18m de 

frente com 16m de fundo, pé direito de 

4,40m, duas (02) escadas de acesso 

(entrada e saída), piso de compensado 

naval com 15mm de espessura e fixados 

em tubos e perfis metálicos sem a 

utilização de pregos. Corrimão nas 

laterais. 

Diária 9 R$.....  R$         

2 

PALCO GRANDE: Especificação: 16 

metros de frente por 14 metros de fundo, 

pe direito de 4,40 metros, 2 colunas de 

1,20 x 1,20, cobertura de lona. 

Diária 7 R$......  R$         

3 

PALCO COBERTO 1: Medindo 

10mx8m, com 10 metros de frente 8 

metros de fundo, pé direito de 4,40 metros, 

2 colunas torres de P.A Fly de 1,20 x 1,20, 

a estrutura em ferro. Teto de lona anti-

chamas, escada de acesso, saída frontal, 

piso de compensado naval com 15 mm de 

espessura estruturados e fixados em tubos 

e perfis metálicos sem a utilização de 

pregos, fechamento lateral e cobertura de 

Diária 16 R$......  R$          
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lona, incluindo house mix de no mínimo 

4m x 4m. 

4 

PALCO COBERTO 2: Medindo mx8m, 

com 6 metros de frente 6 metros de fundo, 

pé direito de 4,40 metros, 2 colunas torres 

de P.A Fly de 1,20x 1,20, a estrutura em 

ferro. Teto de lona anti-chamas, escada de 

acesso, saída frontal, piso de compensado 

naval com 15 mm de espessura 

estruturados e fixados em tubos e perfis 

metálicos sem a utilização de pregos, 

fechamento lateral e cobertura de lona, 

incluindo house mix de no mínimo 4m x 

4m. 

Diária 15 R$......  R$        ......  

5 

BANHEIRO QUÍMICO: Banheiro 

Químico individual portátil, com 

montagem, manutenção diária e 

desmontagem em polietileno ou material 

similar, com teto, dimensões mínimas de 

1,10m de frente x 1,10m de fundo x 2,10 

de altura, composto de caixa de dejeto, 

porta papel higiênico fechamento com 

identificação de ocupado, para uso do 

público em geral. 

Diária 120 R$......  R$ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico nº...../2023, realizado 

com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas 

vigentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 

combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

5.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em .... de ............ de 2023 extinguindo-se em ... de 

.............. de 2023, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e 

vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e todas as suas etapas, registrando as ocorrências 

caso necessário, sempre objetivando a sua qualidade; 
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6.2. Dará ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na 

execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 

6.3. Proceder à conferência das notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, à entrega dos 

serviços; 

6.4. Rejeitar os serviços e/ou materiais cujas execuções não atendam, em quaisquer dos itens, aos 

requisitos mínimos constantes no item 1.2 deste Edital; 

6.5. Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA para a realização dos serviços, bem 

como, outras atividades decorrentes da contratação, desde que devidamente identificados com crachá ou 

outra identificação da Licitante; 

6.6. Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas 

no contrato, mediante Nota de Empenho; 

6.7. Notificar a licitante, por escrito sobre algum tipo de irregularidade, imperfeição constantes em cada 

um dos itens que compõem o objeto deste Edital, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias; 

6.8. Prestar todas as informações e/ou esclarecimento que venham a ser solicitadas pelos técnicos da 

CONTRATADA; 

6.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão ou gestor designado 

para este fim, de acordo com art. 67 da Lei Federal nº 8666/93; 

6.10. Designar comissão ou servidor, para proceder à avaliação de cada um dos itens que compõem o 

objeto deste Termo a serem recebidos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

7.1. É obrigação da Contratada manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, durante a execução contratual; 

7.2. Aplicar qualidade nos serviços executados; 

7.3. Responder pelos materiais e/ou serviços que entregar, conduzindo-os de acordo com as normas e 

disposições legais, e possuir pessoal capacitado em todos os níveis de trabalho; 

7.4. Indicar um responsável para acompanhamento de toda a execução do contrato; 

7.5. Ser responsável, direta e exclusivamente, pela execução do objeto deste Contrato e, 

consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução 

dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros, 

independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

7.6. A Contratada deverá disponibilizar todos os recursos necessários ao pleno atendimento das 

demandas; 

7.7. Responsabilizar-se pelas despesas com transportes, alimentação, encargos trabalhistas e outras a 

que tiver o funcionário executor dos serviços;  

7.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de qualificação exigidas, principalmente as Licenças de Funcionamento e as Certidões Fiscais 

e Trabalhistas, devidamente expedidas pelos órgãos competentes, de forma ativa e em plena vigência; 

7.9. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos 

serviços e prestar todos os esclarecimentos que pelos órgãos forem solicitados, cujas reclamações 

referentes à execução contratual se obriga prontamente a atender.  

7.10. Desenvolver seus trabalhos em regime de colaboração com a Prefeitura de Augusto Corrêa, de 

forma a cumprir os prazos estabelecidos e informar todos os pormenores do serviço prestado e corrigir 

as falhas verificadas no trabalho, sem ônus para a Prefeitura. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

9.1.1. Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 
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9.1.2. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

9.1.3. Vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Os objetos a serem entreguem será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

por servidores designados pela;  

10.2. A Fiscalização exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste contrato, se 

em desacordo com as especificações e as Cláusulas Contratuais. 

10.4. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 

11.1. A atestação da nota de entrega do material será feita por um servidor designado pelo 

CONTRATANTE; 

11.2. Caberá ao fiscal de contrato receber o produto. Caberá ao mesmo ATESTAR a nota fiscal e 

ENCAMINHÁ-LA para o Departamento Financeiro da Secretaria Prefeitura Municipal. CADA nota 

fiscal deverá estar acompanhada das guias de comprovação de regularidade fiscal para com a Fazenda 

Federal e Seguridade Social, Estadual, Municipal, Trabalhista e FGTS, bem como recibo e cópia do 

extrato do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 

12.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento municipal, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

• Atividade: 04 123 0016 2.011 – Manut. da Secretaria de Administração e Finanças. 

Classificação econômica: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. Pessoa jurídica. Subelemento: 

3.3.90.39.99 Outros Serv. de Terceiro Pj – FONTE 15000000; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será efetuado em até a 30 (trinta) dias, contados da data de realização do serviço, 

mediante a apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo servidor competente e 

acompanhada da regularidade fiscal; 

13.2 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se 

admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ. 

13.3 O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra 

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da 

agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

13.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até a 

resolução da causa ensejadora do impedimento; 

13.5 Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dia com 

suas regularidades fiscal e trabalhista. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
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15.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 

artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 

supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

16.1. Garantido o exercício, no prazo de 5 (cinco) dias, do direito ao contraditório e à ampla defesa, fica 

o contratado sujeito às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumulativas: 

16.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato, sujeita o contratado garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumulativas: 

16.1.2. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

16.1.3. Multa de mora 10% (dez por cento), incidente sobre o valor do contrato; 

16.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

16.1.5. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

16.2. Caberá ao Ordenador de Despesa, após o devido processo legal, garantido o contraditório e a 

ampla defesa, decidir pela aplicação da sanção administrativa cabível. 

16.3. Na hipótese da sanção prevista no item 16.1.5, será facultada a defesa do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 

(dois) anos de sua aplicação. 

16.4. As sanções previstas nos itens 16.1.3 e 16.1.4, poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 

profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

16.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

16.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados; 

16.4.4. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei nº 8.666/93. 

17.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

17.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

17.3.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 

entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

18.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1. Os serviços a serem executados deverão possuir garantia de qualidade; 

19.2. O prazo de validade e/ou garantia dos serviços não poderá ser inferior a 1 ano, contado a partir do 

recebimento do serviço; 

19.3. Durante o prazo de garantia dos serviços, o fornecedor fica obrigado a executar novamente o 

serviço defeituoso no prazo máximo de 2 (dois) dias. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

20.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico nº ...../2023, cuja realização 

decorre da autorização do Sr. Francisco Edinaldo Queiroz de Oliveira, e da proposta da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de AUGUSTO CORRÊA, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual 

teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Augusto Corrêa - PA, ..... de ................. de 2023. 

 

 

__________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA 

CNPJ: 04.873.600/0001-15 

CONTRATANTE 
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_______________________________________________ 

CNPJ ............................. 

CONTRATADO(A) 

Testemunhas: 

1.___________________________                                         2.__________________________     
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